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SEGRETARIA MUNIC|PAL DE EDUCAçÃO

CULTURA E TECNOLOGTA DA INFORMAçÃO

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

RCf.: PROCESSO DE INE)ilGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N'O5.OU2O2+INEX

Ref.: PROCESSO ADMIÀüSTRATM N' 05.01/2024-INEX

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO
DE ARÂIJPE ATRÂVÉS DA SECRETARIA DE
EDUCAÇÃO, CULTURA E TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO E A EMPRESA R.EY VAQUEIRO
SHOWS LTDA.

O Município do Araripe, pessoa jurídica de dfueito público interno, através da Secretâria de Educação,
Cultura e Tecnologia da Informação, com sede na Rua Padre Nelson de FrÀnça Tavares, I O,Cenfo, Araripe-
CE inscrito no CNPJ/MF sob o n'30.172.026/0001-88, nestÊ ato representado pela Ordenador de Despesas,
Sr. Aurélio Ribeiro da Silva Lira, de agora em diante denominado @!l@!I{!lIE, e de outro lado a
Empresa REY VAQUEIRO SHOWS LTDA, CNPJ 09.487.738/000148 com enderoço no Rua Alúsio
Azevedo, no 200, Santo Amaro, Recife/PE, CEP: 50.100{90, emprcsário exclusivo da BANDA MUSICAL
(REY VAQUEIRO), representada por seu titular, S(a). Maria Valmiria Silva de Oliveira, portadora do CPF
t" 947.829.11340, onde o @![!!U\![fp utilizando suas prerrogativas legais, com base no artigo 74,
Inciso tr da Lei Federal 14.133 de 0l de abril de 2O2l e alteràçõês posteriores, combinado com o Decreto
Municipal n'. 19123 de 0l de setembro de 2023, para casos de INEXÍGML LICIAÇÃO resolvem e acordam
na proposta apresentada no ato de INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N' 05.01/202+INEX, resolvem
e acordam na celebração do presente INSTRUMENTO CONTRÂTUAI, mediânte as cláusulas a seguir:

CLÁUSULA I- DO OBJETO

CONTRATAÇÀO DA BAI\IDA MUSICAL (RX,Y VAQUEIRO), PARA A]YN,I,ÀÇÃO DAS
FESTIVIDADES ALUSTVAS AOS 149 A}[OS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DO MIJ}ICÍPIO DE
ARARIPE, NO DIA OT DE AGOSTO DE 2024 - LOCAL AVEIYIDA JOSÉ LOIOLA DE ALENCAR
DE ARARIPE, COM DIIRAÇÃO DO SHOW DE 01:30H, de acordo com a proposta da contratada e ato
de inexigibilidade de Licitâção, nos termos do Art. 74,-Inciso II da Leil4.133 de 01 de Abril de 2021, e

alterações posteriores, combinado com Decreto Municipal n". 19123 de 0l de setembro de 2023.

CLIUSI,LA tr _ DA APRESENTAÇÃo
A CONTRATADA, por forga do presente contrato deverá realizar SHOW ARTÍSTICO, com a banda abaixo
especificada, nas seguintes condições:

,urar*"r*ii,f-

1 PARA CONTRATAÇÃO DE
SERVIÇOS DE APRESENTAÇÃO DE
ARTÍSTICO DE BANDA MUSICAL
VAQIIEIRO), para aaimação das festividades alusivas aos
149 aros de Emancipação Politica do Município de
ARÁRIPE, no dia 01 de agosto de 2024 - Local Avenida José
Loiola de Alencar de Araripe, com duração do show de
01h:40rqin, No Município de Araripe/CE

CACHÊ ARTÍSTICo
sHow
(REY

s0% RS 70.000,00

2 Diária de Alimen Laçáo 5% RS 7.000,00
Transporte 10o/o R$ 14.000,00

4 ,gU.IHEII 5% R§ 7.000,00Hos
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAçÃO

CULTURA E TEGNOLOGTA DA TNFORMAçÃO

§ 1'- Os shows deverão ter duração mínima de: 1:30 hs (uma hora e trinta minltes), ininterruptas para
apresentação das anistaVbaadas contrâtâdâs, devendo o honário estimado ser adequado com a produção do
evento.

§ 2' - Qualquer mudança na progÍamação por parti dã COI.ITRÂTANTE deverá ser comunicada com
antecedência a CONTRATADA.
§ 3" - Caso ocorra algum fato que impossibilite a aprcsentação, tais como fenômenos da nâtuÍeza ou de força
maior, úo acaretará neúum ônus para a CONTRATADA, ficando a mesma, no direito de recebimento do
valor deste contrato. E assim rernrcado uma nova data paru a realizaçãa do evento de comum âcordo com o
CONTRATAIITE e disponibilidade na agenda da aração orà contratada, ou havendo impossibilidade de
apresentação da mesma afação, em decorrência de casos fortuitos, deüdamente comprovados, fica a
CONTRATADA, na obrigação de substituir a atração por outra do mesmo nível.

cLÁusULA rII - Do vALoR E corrDrÇÔEs DE PAGAMENTo:
3 . 1 . Para cumprimento do que determina a CLÁUSULA II, o CoNTRATANTE pagará à CoNTRATADA,
o valor global de R§ 140.000,00 (cento e quarenta mil reais), pela execução do objeto ora contratado.
3.2. O pagamento será reallzâdo em pârcelâ únicâ, nos termos do ârtigo 145 da Lei Feder l4.l33l2l:
3.3. O Pagamento será realizado em até l0 (dez dias) úteis para pagamento, a contar da liquidação da despesa
e consequente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente, conforme AÍigo 1 1 6 do Decreto
19 de 0l de setembro de 2023.

3.4. O pagamento fica condicionado, à satisfação de todas as condi$es estabelecidas em contrato e dâ
comprovação de regularidade para com os encârgos previdenciários, trabalhistas e fiscais;
3.5. Deverá vir acompaúada a fahua da nota fiscal os seguint€s documeotos:

a) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da
Certidão de REGULARIDADE de Débitos relativos a CÉditos TribuLáLrios Federais e à Díüda
Ativa da União, emitidas pela Receitâ Fbderal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n" 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;
c) A comprovação de REGULARIDADE para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede

do licitante, ou outÍa equivalente, na forma da lei.
d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, através
de Certificado de Regularidade - CRF;
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perànte a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação das Leis
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de l" de maio de 1943." (NR), conforme Lei
12.44012011 de 07 dejulho de 201I.

3.6 A CONTRATANTE, por meio de pagamento bancário em conta da contratada, ou outro meio de
pagamento usualmente âceito, conforme o caso, nas datas pactuadas.
3.7. Caso a CONTRATADA se negaÍ a apresentaÍ no dia e horário citados na CLÁUSULA II, os valores
pagos a titulo de adiantamento, serão ressarcidos ao CONTRÂTANTE, corrigidos com base na TR, mais
incidência 0,5% (meio ponto peÍcentual) ao mês, calculados na fração de 1/30 avos, a contaÍ da data preüsta
para a apÍesentação.

CLÁUSULA Iv - Do PERÍoDo DE yIGT,NCIA:
O presente contrato se inicia da data de sua assinatura, isto é, en2810612024 e expira-se em 31/l212024,praza
fixado para quitação das obrigações contraiada, findo este prazo as paÍes não terão nenhuma obrigação para
com a outra, salvo pagamentos que por ventura estejarn pendentes.
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5 Folha da Banda l0Yo RS 14.000,00

6 Impostos 20% RS 28.000,00

VALOR TOTAL R$ f 40.ffi0,00 (cento e quârentâ mil reais)

golúr
Deutunto.sitr.do di!ÍàüDmt

^tnâ.É 
Eâãao !l srls [n

o.à: 2l/6/2o2a 19r34t8-o3ú
v*iilqu. m h@6írrÉüd.(id,lo.D.

:l

: )]/ o
-\



roa r{tf}
ItffilPr..giiicEr

a.a-drEr.

SEcRETARIA MUNtCtPAL DE EDUGAçÃO
CULTURA E TECNOLOGIA DA INFORMAçAO

cr,Áusur,a v - nrAJusrf,,
Os preços inicialmente conts'atados são fixos e irreajusáveis.

CLÁUSULA vI -Do CRÉDITO oRCAMENTÁRIO:
As despesas decorrentes da execução deste contÍato corÍerão por conta da seguinte dotação:
0503.13.392.0307.1.063 - Apoio a Realização de Evenüos Culturais e de TÍadição Popular.

cLÁusuLA \rrr - DAs oBRrcAÇôrs rRAsÁ,LHrsrAS, FIscArs E PREvIDENcúRrÂs.
Ficam a cargo da CONTRATADA, as despesas com encaÍgos trabalhistas, previdenciários, fiscais e

comerciais, resultantes da execugão deste contrato, em conformidade com o art. 121 da Lei 14.13312021.

CLÁUSULA VIII- DAS oBRIGAÇÕES
Constitui obrigação e responsabilidade do MUMCÍPIO:

Disponibilizar o local do evento à CONTRÂTADA antes do dia do show;
A divulgação ampla do nome da banda / artista;
A segurança dos músicos, cantores, técnicos e integrantes dâ produção que participarem dâ apÍesentâ9ão;

A segurança das mesas de som e luz, bsm como dos seus respectivos tecnicos;
A liberação do espetáculo junto ao órgão oficial e o pagamento ao ECAD;
Colocar à disposição da CONTRÁTADA, no local do espeÉculo, aparelhagens de sonorização condizentes e

iluminação profi ssional.

Constitui obrigação dâ PESSOA JIIRÍDICA:

Fazer comparecer a Banda / artista no local e dia marcado, pontuaknente no horiírio estipulado pâra

apresentação do show.
Promover nos termos neste instrumento prescritos as apresentâções da banda I artista indicada na Cláusula
primeira, sem possibilidade de sua substituição por qualquer outra banda / aÍista, salvo expressa anuência do

MUMCIPIO;
Efetuar o recolhimento de todos os encargos trabalhistas pÍeüdenciários e hiburários decoÍÍente da prestação

de serviços objeto deste Contrato, excetuado os já retidos no pagamenlo.
Prestar todos os esclarecimentos solicitados pelo MUMCFIO, cujas às reclamações se obriga a atendeÍ pronta

e iÍreshitamente.

A empresa assume como exclusivamente seus, os riscos eas despesas decorrentes do fomecimento de material,
mãode- obra, necessário à boa e perfeita realização do serviço ofertado. Responsabiliza-se, tambeÍL pela
idoneidade e pelo compoÍtamento de seus empregados, prepostos ou subordinados,e aintla, por quaisquer
prejuízos que sejam causados ao Mrmicípio ou a teÍceiros.

A EMPRESA reconhece por este instrumento que é responsável em qualquer caso por danos ou prejúzos que,
eventualmente,veúam softer: o MUNICÍPIO, coisa, propriedade ou pessoa de tercekos em deconência de sua
culpa ou dolo na execução deste serviço, sejam eles causados por si, seus prepostos ou funcionários, bem como
por pessoas por esta autorizada a permanecer no local do fomecimento, correndo por sua exclusiva expensa,
os ressarcimentos ou indenizagões que tais danos ou prejúzos possam motivar, não excluindo ou reduzindo
essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento exercido pelo MTINICÍPIO.

CLÁUSULA Ix. oBRIGAÇÔES PERTIIYf,NTES À LGPD
9.1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 dê agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados
pessoais a que tenharn acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente vsúâ a

ser firmado, a partir da apÍesentação da pÍoposta no procedimento de contratação, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.
9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de
acordo com a boa-fé e com os principios do aÍ. 6' da LGPD.
9.3. E vedado o compaÍtilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
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SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO

CULTURA E TECNOLOGTA DA TNFORMAÇÃO

9.4. A Administração deveÉ ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de

suboperação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo Contratado.
9.5. Terminado o tatamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contr'atado eliminá-los, com
exceção das hipóteses do aÍ. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente
enquanto não prescritas essas obrigações.
9.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades
deconentes da LGPD.
9.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subconhatados o cumprimento dos deveres da present€

cláusula, permanecendo integralmente responsável por garalür sua observfurcia.
9.8. O Conhatânte poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contatado
atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
9.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, pÍoÍrogável justifrcadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais parà cumprimento dâ LGPD, inclusive quanto a eventual descaÍte
realizado.
9.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadâmente aqueles que se propoúam
â armàzenaÍ dados pessoais, devem sel mantidos em ambiente vlrtual conúolado, com registo individual
rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cadâ acesso, data, hoÍírio e registo dâ fimlidade,
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
9.1 l. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolüdos em formato interopenável, a fim de garantir a

reutilização desses dados pela Administração nas hipóiesés preüsas na LGPD.
9.12. O contrato estrí sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes aô tratamento de dados pessoais,
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou
recomendações, editadas na forma da LGPD.
9.13. Os contratos e convênios de que hata o § 1'do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridâde
nacional.

CLÁUSULA X - GARANTIA DE ExECUÇÃo
Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA )il. DA ExTINÇÁo Do CoNTRATo:
O presente contrato será rescindido na ocorência das hipóteses preüstas em especial nos Artigos 89 ao 95,
bem como a qualquer üspositivo da Lei n' 14.13312021e suas posteriores alterações, bem como Artigo 163

do Decreto Municipat l9 de 01 de setembro de 2023 e demais dispositivos deste Decreto e, ainda nos seguintes
casos:

§l'- Inadimplência de qualquer cláusula ou condição deste contr'ato, poÍ infração de uma das partes, quando
notificado por escrito pela paíe não infratora e não atendida no prazo de 48 (quarenta e oito) horas;

§ 2' - Transfer&rcia das obrigações aqui contatadas, parciais ou totalmente, a terceiros, sem a expressa
autorização e concordância de ambas as partes, por escrito;
§ 3o - Os casos fortuitos ou de força maior, serão excludentes das responsabiüdades da CONTRÁTADA e da
CONTRATANTE, na forma do C.C.B.

CLÁUSULA xII -DA vINct]LAÇÃo ITGAI,: "
O presente contato sera regido pela Lei 14.13312021e alterações posteriores, bem como o Decreto Municipal
19 de 0l de setembro de 2023 à qtal as paÍtes se sujeitam para resolução dos casos em que este instrumento
for omisso.

CLÁUST,JLA )ütr - PENALIDADES:
l3.l Comete infração administrativ4 nos têrmos da Iri n" 14.133, de 2021 e Decreto Mrmicipal 19 de 0l de
setembro de 2023, o Contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionâmento

dos serviços públicos ou ao interessecoletivo;
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c) der causa à inexecução total do contrato;
d) deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍtame;
e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente deüdamente justifrcado;

Í) não celebrar o contrato ou úo entregar a documentação exigida paraa contratação, quando convocado
denfo do prazo de validade de sua proposta;

g) ensejâÍ o retârdamento da execução ou dâ entega do objeto da conhâtação sem motivo justificado;
h) presentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestzÍ declaração falsa durante

a dispensa eletrônica ou execução do contrato;
i) fraudar a conhatação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
k) praticaÍ atos ilícitos com üstas a frustrar os objetivos da contratação; praticar ato lesivo preüsto no

art. 5' da Lei n' 12.846, de l' de agosto de 2013.

13.2- Serão aplicadas ao responsiível pelas infrações administrativas acima descritas as segui-ntes sanções:

i) Advertência, nos moldes do artigo 126 do Decreto"Municipal 19 de 01 de setembÍo de 2023, quando
houver:
i.l) descumprimento, de pequena relevânciq de obrigação legal ou infi'ação à Lei quando não se justificar
aplicagão de sanção mais grave, tais como, o atraso na entrega de produto, serviços e etapas de obras, e
situações de nahreza correlatas, indepeodentemente da aplicação da multa;
i.2) - inexecução parcial de obrigação contratual pritrcipal ou acessória de pequena relevânci4 e situações de
natuÍeza correlatas, a critério da Adminishação Pública, quando não se justificar aplicação de sanção mais
grave;
ii) Impedimento de licitar e contrataÍ, quando praticadas as condutâs descÍitas no Artigo 131 do Decreto
Municipal 19 de 0l de setembrc de 2023;
in) Declaração de inidoneidade paÍa licitâÍ e contrataÍ, quando praticadas as condutas descritas no Artigo
132 do Decreto Municipal 19 de 01 de setembro de 2023
iv) Multa:
iv. I ) A multa seá calculada na forma preüsta no edital ou no conhato, e não poderá ser inferior a 0,5oÁ (cinco
décimos por cento) nem superior a 30oá (trinta poÍ cento) do valor do confato licitado ou celebrado, sendo
obedecido ao que preconiza as demais regras do Artigo 127 do Decreto Mrmicipal 19 de 01 de setembro de
2023;
iv.2) Multa moràtória de 0,33% (zero úrgula trinta e tês por cento) por dia de atraso na entrega de bem ou
execução de serviços, até o limite de 9,9oÁ (nove vírgula nove por cento), coÍespondeDte a até 30 (trinta) dias
de ataso, calculado sobre o valor conespondente à paíe inadimplente, excluíd4 quando for o caso, a parcela
correspondente aos impostos destacados no documento fiscal;
iv.3) Multa administrativa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor
da contatação direta em caso de recusa do licitaate ou fi.Íuro contmtado em assinaÍ o contrato, ou recusaÍ-se
a aceitâÍ ou retirar o instrumento equivalente;
iv.4) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor de referência para a licitação ou parà a
contratação direta, na hipótese de o licitânte ou futuro contratado retârdaÍ injustificadamente o procedimento
de contrâtação ou descumprir de preceito normativo ou as obrigações assumidas, no que couber, para todos os
casos citados nas alíneas do Inciso III, do Artigo 128 do Decreto Municipal 19 de 0l de setembro de 2023;
iv.5) multa administrativa de 3% (três por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor da
contatação direta, quando houver o descumprimento das normas jurídicas atinentes ou das obrigações
assumidas, tais comonos casos citados Inciso [V, do Artigo 128 do Decreto Municipal 19 de 01 de setembro
de 2023;
iv.ó) multa administrativa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da adjudicação da licitação ou do valor
da contratação diÍet4 na hipótese de o contratado entÍê9fi o objeto contratual em desacordo com as

especificações, condições e qualidade contratadas e/ou com vício, inegularidade ou defeito oculto que o tomem
impróprio para o fim a que se destina" calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida,
conforme § 5'do Artigol28 do Decreto Municipal 19 de 0l de setembro de 2023;
iv.7) multa adminis[-àtiva de l0% (dez por cento) sobre o valor total do cont'ato ou da Ata de Registro de
Preços, quando o contratado ou fornecedor regisfado der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao
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cancelamento dâ Ata de Registro de Preços nos casos establecidos nos casos citados Inciso VI, do Artigol28
do Decreto Municipal19123 de 0l de setembro de 2023;.
13.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguÍna, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Contâtante (aÍ. 156, §9o Lei n. 14.133).
13.4. Todas as sanções preüstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.
156, §7'Lei n. 14.133).
13.5. Antes da aplicagão da multa será facultada a defesa do inteÍessadono prazo de 15 (quinze) dias úüeis,

contado da data de sua intimação (art. 157 lfi n. 14.133).
13.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente
devido pelo Contratante aoContratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia
prestada ou será cobrada judiciaknente (art. 15ó, §8'L,ei a. 14.133).
13.7 . Previamente ao encaminhamento à cobrançajudicial, a multa podeníser recolhida adminishativamente
no prazo máximo de 15 (quinze) dias,a contaÍ da data do recebimcnto da comunicação enüada pela âutoridade
competente.
13.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativoque assegure o conEaditório e a ampla
defesa ao Contratado, observando-se o pÍocedimento prcvisto no caput e parágrafos do art. 158 da t ei n" 14.133,
de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contatâr e de declaração de inidoneidade para licitar
ou contratar.
13.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § l" Lei n.14.133):
i) a. laatuezz e a gravidade da infração cometidq
D as peculiaridades do caso concreto;
iD as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
iv) os danos que dela proüerem para o Contratante;
v) a implâDtâção ou o aperfeiçoamento de prograÍna de integridade,conforme normas e orientaçõ€s
dos órgãos de controle.
13.10. Os atos preüstos como infrações adminisn-ativas nalein" 14.l33de 2021, ou em outras leis de licitações
e contratos da Administração Publicaquetambém sejam tipificados como atos lesivos na Lei n' 12.846,de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, Dos mesmos autos, observados o ríto procedimental e

autoridâde competente definidos nareferida Lei (art. 159).
13. I 1 . A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsideradasempre que utilizada com abuso do
direito paÍa facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos preüstos neste Contrato ou paraprovocar
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos
aos seus administradores e sócios com poderes de administragão, à pessoajurídicasucessora ou à empresa do
mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o ContÍatado, observados, em
todosos casos, o contraditório, â ampla defesâ e a obrigatoriedade de análisejurídica préüa (art. 160 da tri n.
14. r33).
13.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração deinidoneidade para licitâr ou contratâÍ
são passíveis de reabilitação naforma do art. 163 da Lei n" 14.133121.

CLÁUSI,LA )ilv _ MoDELoS DE ExEcUÇÃo E GESTÃo CoNTRATUAIS
O regime de execução contràtual, o modelo de gestão, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento definitivo constam no Termo de Referência, anexo a êste Contrato.

CLÁUS[TLA xv . STJBCONTRATAÇÃo
Não será admitida a subcontratação do objeto contratuâI.

cl,Áusrrl,A x\.r - DA yrNCrrLAÇÃo Ao pRocEsso LrcrrATóRro:
Faz parte integrante e complementar deste contrato o Processo de Inexigibilidade de Licitação no 05.0112024-
INEX, independente de sua transcrição.

§ único -A CONTRATADA manteú durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas no Processo de Lrexigibilidade de Licitação.
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SEcRETAR|A MUNICTPAL DE EDUCAçÃO

CULTURA E TECNOLOGTA DA TNFORMAçÃO

CL(USULA XVTI - DOS CASOS ON{ISSOS
1.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n"
14.133, de 2021 e demais norrnas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na
Lei n' 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CIIIUSULA XYIII - ALTERAÇÕES
1.2. Eventuais âlterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da ki n" 14.133, de
2021, bem como no Decreto Municipal l9l23 de0l de setembro de 2023.
1.3. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
1.4. As supressões resultantes de acordo celebrado enüe as partes contratantes poderão exceder o limite de
25% (ünte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de conhato.
1.5. Registros que não caracterizam alteÍação do contr'ato podem ser realizados por simples apostil4
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de 2021.

CLÁUSULA xlx - PT]BLICAÇÃo
IncumbiÉ à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos lermos e condições preüstas
na Lei n' 14.133121.

CLÁUSTJLA XX-DO FORO
Fica eleiüo o Foro desta Comarca para dirimir eventuais dúvidas decorrentes da execução deste contrato

As partes contratantes obrigam-se por si e por seus sucessores, a qualquer título, cumpú o presênte conkato.
E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento em 03 (três) üas de igual teor, o
representante do CONTRATANTE e o representante da @!IB!!!ry\, juntârnente com as testemunhas,
abaixo e a hrdo presentes, paÍa que se produzam os efeitos legais.

ARARIPUCE 28/06/2024.
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AURÉLIo RIBEIRo be sll.vn une
Ordenador de Despesas da Secretaria de

Educação, Cultura e Tecnologia da Informação.
CONTRATANTE

REY VAQT]EIRO SHOWS LTDA, CNPJ
09.487.738/0001{8

Maria Valrniria Silva de Oliveira
CONTRÂTADA

TESTEMUN}IAS:

ME:l. No
CPF: 0*.'t3+.

2. NOME: íontu.,,
CPF: q"1, qhl q)\ _ rG


